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Subsistindo a exigencia fiscal formula 	 •
da no processo matriz, igual sorte co-
lhe o recurso voluntario interposto nos
autos do processo que tem por objeto
auto de infração lavrado por mera de-
correncia daquele.

Recurso a que se nega prOVI.mento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRANSPORTES SCORSOLINI LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros . Victor Luis	 de

Salles Freire (Relator), Carlos Emanuel dos Santos Paiva e Sonia

Nacinovic. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheir Jo-

se Roberto Moreira de Melo.

Sala das Sessaes,,em 12 de agosto de 1993

g./
C .iériOAWD-	 EBUER - PRESIDENTE

JOSÉ 
ONI,

JOS.t.	 4.1,5012 MOREIRA DE ia e — REDATOR-DESIGNADO

VISTO EM	 PED t.11;trg te QUADROS	 - PROCURADOR DA FAZENDA

• SESSÃO DE: 16 juN 1994	 NACIONAL

Participara, ainda, do presente julgamento, a seguinte	 Conse-

lheira: Sonia Nacinovic.

DAMEFP/DF- stcoe N I 064/90
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RECURSO Ne : : 72.787

ACORDA0 Ne : : 103-14.042

RECORRENTE: : TRANSPORTES SCORSOLINI LTDA

RELATdRIO

O vertente procedimento corolário de -) ¡outro,

maior, onde, a .partir de certo ilicito apurado, se exigiu di-

ferença do imposto de renda da pessoa jurldica, Na esPácie o de

corrrente se reporta ao IRP do ano de 1989,.pela incide'ncia do

artigo 35 da Lei 7.713/88.

A decigão monocrática rejeitou a impugnação.

No seu apelo se insurge a parte contra o diplo-

ma embasador da autuação.

É o relat6rio.
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DAMEIT/DF - SECOS N t 065/10	 N.
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VOTO VENCIDO 

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo.

Na esteira do voto vencido prolatado no ãmbito do

lançamento matriz, onde ropugnei péla improcedencia do lançamento

maior, dou provimento a apelo aqui vazado.

e rest 

c41t 1r

omungo com o entendimento da inconsti—i
tucionalidadedoartig5.da Lei 2.713/88, base da incidencia.i

asi i ( 	 12 leAe.) agosto de 1993
VI OR LUÍS DE LLES FREIRE - RELATOR

impromwmal.
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WOTO VENCEDOR 

Conselheiro JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO, Redator-Designado

A despeito do voto proferido pelo ilustre Conselhei

ro Victor Luis de Salles Freire, entendo que ao recurso deve ser ne

gado provimento.

Isto porque os argumentos contidos no recurso dizem

respeito ã constitucionalidade da Lei n9 7.713/88, mormente no que

diz respeito ao disposto no art. 35. Conforme jurisprudência domi-

nante neste PretOrio, o citado dispositivo legal revogou o art. 89

do Decreto-Lei n9 2.065/83, e foi revogada, por seu turno, pela Lei

n9 8.541/92. A sua inconstitucionalidade só' pode ser questionada jun

to ao Poder Judiciário e nunca na esfera administrativa, conforme

jã se pronunciou por diversas vezes este Colegiado.

No que diz respeito ao juros moraterios, e tambám

pacifico o entendimento segundo o qual incidiu a partir da consti-

tuição do credito tributário, isto á, a partir da ocorrência do fa-

to gerador quando nascem a obrigação e o credito tributários.

Face a todo o exposto, voto no sentido de que se

mantenha a exigência fiscal coptidana decisão recorrida, negando—

se_ provimento ao recurso.

Brasilia ,F),em 12 de agosto de 1993

JOSÉ	 MOREIRA DE MELO - REDATOR-DESIGNADO
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Imprensa Nacional
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